
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROSSO DO SUL
Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128 - Bairro Parque dos Poderes - CEP 79037-102 - Campo Grande - MS - www.jfms.jus.br

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 6300398/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0002772-63.2020.4.03.8002 – SEI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2020

Torna-se público que a JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM MATO GROSSO DO SUL,
sediada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Parque dos Poderes, CEP 79037-102,
Campo Grande/MS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.174, de 12
de maio de 2010,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 30/12/2020

Horário: 9h00

Local: Portal de Compras do Governo Federal – http://www.gov.br/compras

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Proposta

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa para
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fornecimento, instalação, ativação, instrução técnica/operacional e assistência técnica de Equipamentos de
Inspeção de Bagagem de Mão, utilizando Raio-X, nas dependências dos prédios da Justiça Federal de Mato
Grosso do Sul, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00001/090015

Fonte: 100 - Tesouro

Programa de Trabalho Resumido: 168312 - Julgamento de Causas

Elemento de Despesa: 44.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
http://www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5. empresas que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

4.3.8. Empresas que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia
e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação;

4.3.8.1. A vedação acima se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização.

4.3.9. Não será admitida, também, a participação de servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao
órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável
técnico;

4.3.10. Não poderá participar empresa cujo sócio majoritário esteja proibido de contratar com o Poder
Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2,
de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991.

4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n° 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de
preferência.

4.4.9.1. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido no Decreto n° 7.174, de 2010.

4.4.9.2. ao assinalar o campo "sim", o licitante assinalará, ainda, o(s) campo(s) relativo(s) ao seu processo
produtivo, de acordo com os conceitos estabelecidos no Decreto nº 7.174, de 2010

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123,
de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. valor total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
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fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no país;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou
lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.28.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no subitem 4.4.9. deste edital e no item 7 do Termo de
Referência anexo a este edital, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174,
de 2010.

7.30.1. O documento comprobatório de atendimento aos requisitos enumerados no art. 5o do Decreto no
7.174/2010, deverá ser encaminhado na forma e no prazo do item 5.1 do edital, em conformidade com o que
estabelece o art. 7o do Decreto no 7.174/2010.

7.30.2. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao
direito de preferência previsto no Decreto n° 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em
relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art.
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26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo estabelecido no subitem 7.28.2, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
sua continuidade.

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”,
“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá ser verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta,
a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo máximo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação Jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
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9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do
trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.1.1. Havendo na localização da sede do licitante mais de um distribuidor, deverá ser apresentada uma
Certidão de cada um deles.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. As condições de qualificação técnica estão previstas no item 6 do Termo de Referência, anexo a este
edital.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. O licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte,
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
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a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 2 (duas)
horas,  a contar da solicitação no sistema eletrônico, e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins de
pagamento.

10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
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de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de 60 (sessenta) minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
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fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.

14.2. Regularmente convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO, o adjudicatário deverá fazê-lo no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da disponibilização no “Sistema Eletrônico de
Informações (SEI)”.

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.2.2. A assinatura do TERMO DE CONTRATO dar-se-á mediante cadastro de usuário externo no sítio da
Justiça Federal - Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, no endereço eletrônico http://www.jfms.jus.br/ no
ícone “sei! ACESSO EXTERNO SISTEMA SEI” (Link para acesso: https://sei.trf3.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=1). Para tanto, o
representante indicado na Proposta Comercial para assinatura eletrônica do TERMO, deverá cadastrar a
senha, mediante e-mail pessoa física.

14.3. O prazo de vigência da contratação está previsto na cláusula décima primeira da minuta do termo de
contrato.

14.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho
de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
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14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1. Os critérios de recebimento do objeto estão previstos no item 9 do Termo de Referência, anexo a este
Edital.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas, respectivamente, nos itens 14 e 15 do
Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO PAGAMENTO

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 19 do Termo de Referência, anexo a este
Edital.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

18.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

18.1.3. apresentar documentação falsa;

18.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.6. não mantiver a proposta;

18.1.7. cometer fraude fiscal;

18.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

18.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
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participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

18.4.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos.

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

18.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 16 do Termo de
Referência, anexo deste Edital.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail admms-compras@trf3.jus.br, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a).
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19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e
dos anexos.

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a Administração.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
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que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.10. Em caso de divergência entre as informações insertas no SIASG/Compras Governamentais e o Edital,
prevalecerão as do Edital.

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.gov.br/compras ou
http://www.jfms.jus.br/licitacoes/2020/, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Rua Delegado

Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128 - Parque dos Poderes, CEP 79037-102 - Campo Grande - MS, nos
dias úteis, no horário das 12 às 18 horas.

ANEXO I – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2020

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6350357/2020

1.   OBJETO:

1.1.  Contratação  de  empresa  para  fornecimento,  instalação,  ativação,  instrução  técnica/operacional  e
assistência  técnica  de  Equipamentos  de  Inspeção  de  Bagagem  de  Mão,  utilizando  Raio-X,  nas
dependências dos prédios da JUSTICA FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL.

1.2.  No valor  deverão estar  inclusos  todos os  custos  para  o  funcionamento efetivo dos equipamentos
(material,  software,  mão-de-obra  para  instalação,  treinamento  e  eventuais  materiais  elétricos  que  se
fizerem necessários, exceto infraestrutura).

1.3. Quantidade de equipamentos a serem adquiridos e instalados:

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANT. UNID.
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1
DETECTOR DE METAIS –
Raio X – Scanners - Túnel

97381 4 un 119.000,00 476.000,00

1.4.Locais de entregas e instalações:

1.4.1. Os Equipamentos de Inspeção de Bagagem de Mão, utilizando Raio-X, deverão ser entregues e
instalados nos edifícios relacionados abaixo:

-Três Lagoas - MS

Prédio-sede da Justiça Federal
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Av. Antônio Trajano, nº 852 (Praça Getúlio Vargas), CEP 79.601-002, Três Lagoas/MS

Telefone: (67) 3521-7913

Responsável: Diretor de Secretaria

- Naviraí – MS

Prédio-sede da Justiça Federal

Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, 89, Centro, CEP 79.959-000, Naviraí/MS

Telefone: (67) 3461-6348; 3461-3756

Responsável: Supervisor(a) da Seção de Apoio Administrativo – SUAP/ NAVI

- Corumbá - MS

Prédio-sede da Justiça Federal

Rua Campo Grande, 703, Bairro Aeroporto, CEP 79.320-080, Corumbá/MS

Telefone: (67) 3232-1141

Responsável:Supervisor(a) da Seção de Apoio Administrativo – SUAP/ CORU

- Ponta Porã – MS

Prédio-sede da Justiça Federal

Rua Baltazar Saldanha, nº 1917, Jardim Ipanema, CEP 79900-000, Ponta Porã/MS

Telefone: (67) 3431-1336

Responsável: Supervisor(a) da Seção de Apoio Administrativo – SUAP/ PPOR

1.5. Fornecimento de bens em uma parcela com instalação.

2.   ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS:

2.1.      Equipamento de Inspeção de Bagagem de Mão utilizando Raio-X (scanner) com esteira, inclusive
instalação dos equipamentos em pleno funcionamento, sendo 04 (quatro) unidades.

2.1.1 - Especificações mínimas do Scanner Raio-X com esteira na parte frontal e traseira:

-  Deve possuir  estrutura  robusta  e  resistente  a  impactos  mecânicos  como colisão,  choque e  pressões
provocadas pelo fluxo normal de bagagens;

- Dimensões mínimas do túnel: Largura: 530mm x Altura: 335mm;

- Dimensões máximas do túnel: Largura: 556mm x Altura: 368mm;

- Equipamento com túnel de inspeção blindado, nas áreas sujeitas à incidência de raios-X, para impedir
vazamento de radiação.

- Deve possuir cortinas de material flexível na entrada e saída do túnel, capazes de bloquear raios-X, e que
não poderão interferir na formação da imagem capacidade de apresentação de imagem;

- CPU interna com disco rígido para gravação de imagem de no mínimo 500GB e memória RAM de no
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mínimo 2GB.

- Possuir 01 (Um) Monitor de LED, com tela de no mínimo 19” e máximo 24”, devendo garantir imagens
livres de interferência quando a esteira estiver em movimento;

- Possuir 01 (uma) UPS (nobreak) com autonomia de 10 minutos de acordo com especificação enviada;

- Alimentação bivolt (127/220 V) ac;

- Tensão do Gerador - mínimo 140KV;

- Possuir 02 (duas) extensões de túnel com mínimo de 50mm e máximo de 200mmde comprimento cada;

-  Possuir  esteira  na  parte  frontal  e  traseira  do  equipamento,  com correia  em material  emborrachado,
impermeável;

- Carga mínima de capacidade da esteira: 100 kg;

- O scanner por raios X deve possuir velocidade da esteira transportadora interna entre 0,20 m/s a 0,30 m/s;

-  O scanner deve operar nos dois sentidos de deslocamento, mesmo operando na sua capacidade máxima
de carga suportada, sem prejuízo da imagem escaneada;

- Altura mínima da esteira a partir do piso: 600 mm;

- A esteira transportadora interna do túnel do scanner deve ter comprimento mínimo de 400 mm e máximo
de 1000 mm de cada lado, fora do túnel;

- Permitir o acionamento da esteira independentemente da emissão dos raios-X;

- Possuir zoom eletrônico de, no mínimo, 50 (cinquenta) vezes;

- Possuir função de auto diagnóstico, para facilidade de manutenção;

- Possuir botões para desligamento do sistema, em caso de emergência;

- Possuir sinalização visual ao público, durante a emissão de raios X;

- Possuir sensor de presença nas extremidades do túnel, de maneira a acionar os raios-X apenas quando
detectada a presença de um ou mais volumes na esteira;

- Os diferentes tipos de materiais devem poder ser apresentados distintamente com cores por intermédio de
multienergia de acordo com seu número atômico, distintos, no mínimo, em três níveis.

-  Possuir  função especifica para facilitar  a  identificação de objetos obscurecidos por  materiais de alta
absorção e para materiais de baixa absorção, tanto para imagem colorida, quanto para imagem em preto e
branco;

-  Possuir  detecção  dinâmica  de  materiais  suspeitos  conforme  o  número  atômico  do  material,  o
equipamento  deve  ser  fornecido  com  no  mínimo  a  detecção  de  matérias  na  faixa  de  explosivos,  e
narcóticos e materiais de alta densidade, porém deve possibilitar a adição de novas faixas de materiais
conforme a necessidade do órgão. A densidade relaciona a massa de um material ao volume que ele ocupa,
sendo uma propriedade intrínseca do material. Como exemplo de materiais de alta densidade temos os
metais (projéteis de arma de fogo comuns ou de alta performance) e não metais (cerâmicas, vidro, cristal);

- Prover resolução capaz de detectar um fio de cobre filiforme, com diâmetro menor ou igual a 0,1 mm ou
40 AWG (American WireGauge), segundo a norma ASTM F792-08 ou atualização;

- Capacidade de apresentação de imagem no monitor nas seguintes opções: preto & branco e colorida
(colorização da imagem em função de grupos de números atômicos observados) com diferenciação de
material por tonalidade de cinza, gama variável, material orgânico, material inorgânico e vídeo reverso,
permitindo os mais altos detalhes de resolução para todos os materiais e densidades, disponível sem a
necessidade  de  pré-ajustes  no  painel  de  controle  do  operador.  Ou  seja,  que  possa  permitir  a  melhor
qualidade  de  imagem,  assim,  o  equipamento  tem que  ser  otimizado para  obter  a  melhor  resolução  e
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contraste;

-  O equipamento deverá ser dotado de função de revisão de imagens, possibilitando a apresentação de,
pelo menos, as últimas imagens apresentadas na tela, sem a necessidade de retrocesso   na   esteira   ou   a  
repassagem   do   objeto   pelo   túnel; todas   as   funções   de processamento de imagens deverão operar
de forma simultânea;

-  Deverá ter geração de imagem criptografada incluindo internamente as informações do operador, hora
data e número de série do equipamento que realizou a aquisição da imagem;

-  Possibilitar  a  exportação  de  forma  segura  das  imagens,  não  perdendo  informações  importantes  (os
detalhes dos objetos que estão sendo vistoriados) para o rastreamento da imagem;

- O equipamento deverá possibilitar a exportação de imagens em arquivo de formato do tipo JPEG, TIFF
ou BMP, para um computador remoto ou para dispositivos comuns de gravação, tais como gravador de
CDROM ou pen drive, bem como a emissão de relatórios de dados do operador, histórico, quantidade de
itens inspecionados, data e hora de inspeção e, também, de falhas apresentadas pelo equipamento;

- Possuir sistema de inserção de imagens de falsas ameaças, com capacidade superior a 300 (trezentas)
imagens armazenadas, para supervisão e controle da qualidade dos operadores;

-Possuir sistema que integre o portal detector ou porta eclusa detectora de metais com o scanner de raios X,
permitindo o operador visualizar na tela do raio–x, ameaça identificada tanto no scanner, como no portal
detector de metais.

- Atender as obrigatoriedades das normas do CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear), em sua
integralidade,  incluindo  a  Isenção  de  Requisitos  de  Proteção  Radiológica,  de  acordo  com  a  Posição
Regulatória 3.01/001 (Critérios de Exclusão Isenção e Dispensa de Requisitos de   Proteção   Radiológica)
da   Norma   CNEN   NN3.01   “Diretrizes   Básicas   de   Proteção Radiológica";

- A dose de Raios X deverá ser compatível com as normas estabelecidas pela CNEN (Comissão Nacional
de  Energia  Nuclear),  sendo  limitada  a  um  nível  considerado  inofensivo  para  o  organismo  humano,
produtos alimentícios ou medicamentos. O vazamento de radiação deve atender ao valor máximo de 1
microSv/h  a  uma  distância  de  0,1m  de  qualquer  superfície  acessível  do  equipamento,  conforme
regulamentações estabelecidas pela norma CNEN, NN 3.01 e Posição Regulatória 3.01/001;

-  Não  interferir  e  ou  sofrer  interferência  de  qualquer  natureza,  nem  mesmo  eletromagnéticas  ou
eletrostáticas, de aparelhos ou estruturas metálicas, situadas a uma distância maior ou igual a 1(um) metro
destes;

- O equipamento deverá dispor das seguintes funções em tempo real (instantâneo), sem a necessidade de
parar a esteira:

a. Somente orgânicos (onde são apresentados em tela somente os materiais orgânicos ou híbridos);

b. Somente inorgânico (onde são apresentados em tela somente os materiais inorgânicos ou híbridos);

c. Alta absorção (onde os objetos nos quais é mais difícil a penetração tem o seu contraste aumentado, para
facilitar a sua identificação;

d. Baixa absorção (onde objetos de mais fácil penetração têm seu contraste diminuído,para facilitar sua
identificação);

e. Negativo (onde se é possível inverter a absorção, sendo que os objetos de alta absorção e baixa absorção
têm seu contraste invertido facilitando, com isto, a visualização de fios finos); e

f.  Contraste  otimizado  que  auxilia  o  operador  na  avaliação  de  imagens  de  Raios  X  de  objetos
inspecionados de uma forma mais rápida e mais efetiva. O contraste otimizado é atingido através de toda a
imagem, independentemente do brilho da imagem prevalecente.

- Permitir instalação de Software de gerenciamento remoto de múltiplos equipamentos;
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- Possuir conexão de rede por meio de conexão RJ-45 (cabeada) e à rede wireless tipo 802.11 g ou 802.11
n;

- O equipamento deverá contar com transmissão em tempo real das inspeções via protocolo ONVIF (Open
Network Vídeo Interface Fórum) Profile S para permitir a integração com Sistemas de Gerenciamento de
Vídeo (VMS – Vídeo Management System),possibilitando a visualização e transmissão das imagens dos
objetos inspecionados, em tempo real, pela equipe de segurança da Justiça Federal, de forma remota e
centralizada;

- Possuir integração com equipamentos de tecnologia semelhante para compartilhamento via software das
imagens geradas pelos mesmos, de modo que seja possível integrar todas as imagens de inspeção dos
vários equipamentos instalados em um único ambiente de servidor e também acessar qualquer máquina ou
imagem gerada, de qualquer equipamento instalado no complexo daJFMS;

- Permitir inclusão de novos relatórios de acordo com demandas futuras;

- Possuir console de operação que evita que pessoas não autorizadas o operem;

-   O controle de acesso do sistema deverá apresentar  configuração para cada usuário cadastrado, sem
limites  de  configurações  distintas,  conforme  a  necessidade  possibilitando  a  liberação  de  funções
exatamente  conforme  a  necessidade  de  cada  operador  evitando  que  outras  funções  sejam  acessadas
indevidamente;

-  Possuir manuais em português do Brasil, abrangendo os níveis:  Operador, Supervisor e Manutenção,
contendo as  características  e  especificações  do equipamento;  e  -  Instalação,  fixação,  ativação  e testes
inclusos na proposta.

-Dimensões máximas: A1600mmXL850mmXC1200mm;

- Peso máximo: 350kg

3. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico

3.2. O objeto deste termo de referência caracteriza-se como bem comum, ante a possibilidade de definição
objetiva, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do Art. 3º, inciso II, do Decreto nº
10.024/19.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS/ ACEITABILIDADE DE PREÇOS

4.1. Julgamento das propostas pelo Menor Preço.

4.2. Não serão aceitas propostas com preços superiores ao 1.3.

5. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 5.1. A contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

6.   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1.  Comprovação de aptidão, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas
de direito público ou privado. O documento deverá comprovar que a licitante forneceu e instalou ao menos
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1(um) equipamento com características compatíveis com o objeto desta licitação.

6.1.1. Entende-se por características compatíveis com o objeto desta licitação, o fornecimento e instalação
de bens iguais ou similares em especificações, funcionalidade   e complexidade de instalações.

Justificativa: Entendemos necessária a exigência de atestado a fim de que a Administração se certifique da
experiência e aptidão para o fornecimento e instalação.

6.2 Autorização para Operação emitida pela CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear), conforme
norma NE 6.02,  na área de serviços,  na especialidade manutenção de equipamentos  e  na distribuição
comercial de equipamentos scanner de raios x em inspeção de bagagens.

6.3.  Laudo técnico que comprove que o modelo do equipamento oferecido opera em conformidade com as
normas sobre emissão de radiações, aprovadas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) do
Brasil em relação a riscos de radiação, bem como atende ao indicado na Posição Regulatória 3.01 / 001
(Norma CNEN-NN-3.01) ou a indicação do equipamento na referida lista de isentos.

6.3.1. O laudo deverá ser assinado por supervisor de proteção radiológica, devendo em seu detalhamento
constar a identificação do tipo e modelo do equipamento a ser fornecido pela LICITANTE, anexando
certificado de qualificação do profissional, dentro do prazo de validade, emitido pela CNEN.

6.4.  Catálogo/Ficha Técnica do Fabricante contendo fotos e detalhes técnicos que identifiquem o modelo
ofertado.  O  catálogo  do  material  deverá  ser  impresso  gráfico  ou  extraído  do  sítio  do  fabricante  do
equipamento,  sendo que no último caso deverá ser  informado o endereço eletrônico para consulta,  se
necessário.

6.5. Declaração da licitante, por escrito, indicando o Supervisor de Proteção Radiológica responsável pela
prestação dos serviços, anexando certificado de qualificação do profissional, dentro do prazo de validade,
de acordo com as normas da CNEN.

6.5.1. A comprovação do vínculo entre o profissional (supervisor) indicado e a licitante deverá ser efetuada
mediante apresentação de cópia da CTPS, ou por meio de cópia do contrato de prestação de serviços, cuja
responsabilidade  esteja  expressa neste,  ou  mediante  apresentação  de  cópia do contrato  social,  quando
tratar-se de sócio cotista ou diretor da pessoa jurídica licitante.

6.5.2.  A  comprovação  do  vínculo  poderá  ser  substituída  por  declaração  de  contratação  futura,
acompanhada da anuência do profissional indicado.

7. PREFERÊNCIA NA CONTRATAÇÃO

7.1. Será assegurado o direito de preferência previsto no Decreto n° 7.174, de 2010.

8.   PRAZO E LOCAIS DE ENTREGA

8.1.   O prazo  será  de  até  30  (trinta)  dias,  contado  da  assinatura  do  termo de  contrato,  para  entrega,
instalação e treinamento, de acordo com as especificações e demais condições estipuladas neste termo de
referência e na proposta comercial.

8.2.  Os itens deverão ser entregues e instalados nos locais descritos no item 1.

9.  RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1. O objeto será recebido da seguinte forma:

9.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal técnico, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em até 05
(cinco) dias da comunicação escrita da contratada.
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9.1.2. Definitivamente, pelo gestor, em até 05 (cinco) dias do recebimento provisório, após a verificação da
conformidade do objeto, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso de prazo de
observação  ou  vistoria,  que  comprove  a  adequação  do  objeto  aos  termos  constantes  do  Termo  de
Referência e da proposta da CONTRATADA, observado o disposto no art. 69 da lei 8666/93.

9.2.  A CONTRATANTE poderá rejeitar,  no todo ou em parte,  os  produtos,  se em desacordo com as
disposições contidas no Edital e seus anexos.

9.3. O equipamento de inspeção de bagagem, após instalação, para o seu recebimento definitivo, deverá
ser testado para comprovar o atendimento aos requisitos do edital e a inexistência de radiações prejudiciais
ou interferentes. Para cada equipamento deverá ser emitido um laudo técnico detalhado, custeado
pela  CONTRATADA,  comprovando  atendimento  às  normas  da  CNEN  quanto  à  emissão  de
radiação, assinado por supervisor de proteção radiológica, devidamente credenciado pela CNEN.

9.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato

9.5. O gerenciamento do Contrato será exercido pelo NUAD – Núcleo de Apoio Administrativo, desta
Seção  Judiciária,  sendo  a  fiscalização  realizada  pelo(a)  servidor(a)  ou  seus  substitutos  especialmente
designados(as) pela autoridade competente, mediante Portaria, em conformidade com o disposto no art. 67,
da Lei nº 8.666/93.

9.6. Nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATANTE designará uma Comissão
de Recebimento para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados.

9.7. A fiscalização da conformidade do equipamento será realizada pela Seção de Segurança e Transporte,
a qual poderá contar com o apoio da Seção de Engenharia e da Seção da Tecnologia da Informação, em
caso de dúvida, para melhor desempenho do encargo.

9.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

9.9.  Quaisquer  exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de Referência,  deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

9.10. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
por quaisquer irregularidades na contratação, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições  
técnicas   ou   vícios   redibitórios   e, na   ocorrência   destes, não   implica   a corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes.

9.11.     A  omissão  total  ou  parcial  da  fiscalização  não  eximirá  a  CONTRATADA  da  integral
responsabilidade pela má execução da contratação.

10.   TREINAMENTO, ASSESSORIA E FORNECIMENTO DE MANUAIS

10.1.    A  contratada   deverá   realizar   treinamento   presencial   de   uso   e   operação   do equipamento
de inspeção de bagagem, com duração mínima de 02 (duas) horas, para uma turma de até 10 (dez) pessoas,
na sede de cada Subseção em que os equipamentos serão instalados ou em outro local definido entre a
CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA,  em  no  máximo  01  (um)  dia  útil  a  contar  da  instalação  do
equipamento, contendo no mínimo:

10.1.1. Funcionalidades do equipamento, abrangendo as instruções de uso para todos os níveis de usuário,
operador, supervisor e administrador do sistema; e

10.1.2.   Deverá  ser  abordada,  ainda,  a  sua  correta  utilização,  interpretação  das  imagens  produzidas
(identificando possíveis ameaças, tais como armas, explosivos ou outro artefato  considerado   perigoso),
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bem   como   todos   os   procedimentos   e   comandos referentes à segurança, configuração, transferência
de imagens e realização de auditorias no sistema, de acordo com as especificações exigidas neste Termo.

10.2.  A  CONTRATADA deverá  oferecer  material  didático  em  português,  que  servirá  de  auxílio  nas
instruções  oferecidas,  bem como emitir  certificado  após  conclusão  do  treinamento  para  os  servidores
indicados que participarem efetivamente.

10.3. O treinamento para utilização do equipamento de inspeção de bagagem de mão deverá ser realizado,
preferencialmente, no próprio equipamento fornecido, e nas dependências da CONTRATANTE.

10.4.    A CONTRATADA deverá manter um canal de comunicação direto ou eletrônico (telefone, email,
outro), durante o período da garantia, a fim de:

10.4.1. Esclarecer dúvidas e auxiliar a Administração local ou responsável pela segurança nas questões
relativas ao uso dos equipamentos; e

10.4.2.   Auxiliar o operador na execução das atividades,  inclusive na análise de imagens,utilizando os
procedimentos recomendados para cada rotina.

11.   PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1. Os bens devem possuir garantia, contra defeitos de fabricação e transporte de, no mínimo, 12 meses,
a contar da data do recebimento definitivo de cada equipamento.

11.2.  No decorrer do período de garantia,  eventuais defeitos nos equipamentos fornecidos deverão ser
prontamente  corrigidos  pela  CONTRATADA.  Nesses  casos,  o  equipamento,  componentes  ou  peças
deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a JFMS.

11.3.  Dentro  do  prazo  de  garantia,  deverá  ser  feita  a  substituição  do  bem  que  apresente  defeito  de
fabricação ou que se mostre em condições inadequadas ao uso.

11.4.  A assistência técnica deverá ser gratuita até  o final  do prazo de garantia  e prestada no local de
instalação do equipamento (on site).

11.5.  A  CONTRATADA  deve  manter  peças  novas  em  estoque  para  reposição  dos  equipamentos  e
acessórios que compõem a solução, para substituição em caso de quebra ou mau funcionamento. Não serão
aceitos itens usados ou recondicionados, incluindo os acessórios.

11.6.  A  CONTRATADA  deverá  prover  assistência  técnica  para  a  respectiva  solução  fornecida,  sem
qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, devendo atender a todas as normas, regulamentações e
orientações da CNEN, tanto em relação a habilitação do fornecedor como da habilitação do profissional
que realizará os serviços relacionados ao equipamento de inspeção de bagagem.

11.7.   Poderá  haver  a  subcontratação  para  execução  dos  serviços  de  assistência  técnica  relativa  aos
Equipamentos  de  Inspeção  de  Bagagem  de  Mão  utilizando  Raio-X,  desde  que  a  empresa
SUBCONTRATADA atenda a todas as exigências perante à CNEN .

Justificativa:  a subcontratação será admitida em razão da especificidade dos equipamentos, que requer
mão-de-obra  com treinamento  específico  para  tais  serviços,  devendo  estar  capacitada  e  habilitada  na
equipe alocada pela contratada.

11.7.1.  A subcontratação depende de autorização formal prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

11.7.2.Caso a Contratada faça uso da subcontratação, deverá prestar informações e esclarecimentos sobre
detalhes desta, a qualquer momento, quando consultada pela CONTRATANTE.

11.7.3.Na hipótese de subcontratação, a Contratada deverá apresentar os documentos exigidos no subitem

SEI/TRF3 - 6300398 - Edital de Licitação https://sei.trf3.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

26 of 44 11/12/2020 17:34



9.9 do Edital, relativamente à empresa subcontratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a contratação
dessa empresa, ficando o fiscal designado responsável por seu acompanhamento.

11.7.4. A empresa subcontratada não poderá estar impedida de licitar e contratar perante a União. Para
verificação dessa condição o fiscal do contrato efetuará consulta ao Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php)  e  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis).

11.7.5.  A  CONTRATADA  deverá  realizar  a  supervisão  e  coordenação  dos  serviços  das
empresas/profissionais subcontratados, sem prejuízo de sua total e exclusiva responsabilidade contratual;

11.7.6. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos
relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal, próprio ou
das subcontratadas, vinculado aos serviços objeto deste Contrato;

11.7.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do Contrato, até o recebimento definitivo dos
serviços;

11.7.8.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

11.8.    A CONTRATADA deverá realizar inspeções e testes periódicos, minimamente quadrimestrais,
previamente acordados com a CONTRATANTE, com o objetivo de:

11.8.1. Verificar o funcionamento de todos os itens que compõem a solução, antecipando-se à abertura de
chamados pela CONTRATANTE;

11.8.2.  Identificar  a  necessidade  de  ajustes  e  serviços  corretivos,  evolutivos  e/ou  adaptativos,sem  a
interrupção do serviço;

11.8.3. Constatar a qualidade efetiva do equipamento; e

11.8.4.   Cada  visita  para  assistência  técnica  deverá  gerar  um  relatório  para  a  CONTRATANTE,
identificando itens verificados e resultados obtidos.

11.9.  A assistência técnica corretiva será  solicitada pela  CONTRATANTE por  meio de ferramenta de
abertura  de  chamados  disponibilizada  pela  CONTRATADA.  Poderá,  também,  ser  iniciada
 automaticamente   mediante   identificação   de   defeitos   pela   própria   solução   da CONTRATADA,
sem prejuízo da comunicação formal do evento ao fiscal do contrato.

11.10.  O serviço de assistência técnica deverá ser executado de acordo com o manual do fabricante do
equipamento de inspeção de bagagem. Deverão ser observadas as normas técnicas especificas da CNEN,
preservando as configurações utilizadas quando da homologação do equipamento por aquele Órgão.

11.11.  Durante o período da garantia, se houver necessidade, a remoção do equipamento para eventual
reparo  fora  das  instalações  em que  se  encontra,  se  dará  sem qualquer  ônus  adicional  para  a  JFMS,
mediante substituição do equipamento por outro semelhante ou de melhor qualidade durante o tempo
necessário para seu conserto.

12.   ABERTURA E GERENCIAMENTO DE CHAMADOS

12.1.  A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, sem custo adicional para a CONTRATANTE,
canal de comunicação direto ou eletrônico (telefone, email, outro) que permita a geração de número de
protocolo ou outra forma de registro individual de chamados técnicos.
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12.2.  Durante  o   período   de   garantia, a   assistência   técnica   dos   equipamentos   terá atendimento
“on-site”, após o chamado técnico, em no máximo,  24 (vinte e quatro) horas, nas localidades mencionadas
no subitem 1.4.1.

12.3.  Prazo  para  solução  do  problema  será  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  salvo  comprovação  de
impossibilidade, reconhecida pela JFMS. Os prazos serão contados a partir  da comunicação formal do
defeito pela Contratante.

12.4. Não sendo possível a recuperação do equipamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, durante o período
de  garantia,  deverá  ser  providenciada  a  substituição  do  mesmo  por  um  equipamento  equivalente  ou
superior,  em  caráter  provisório,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas.  Após  a  constatação  de
impossibilidade de reparo em até 15 (quinze) dias corridos, a substituição passará a ser definitiva, desde
que o equipamento seja novo.

12.5.  A  assistência  técnica  só  poderá  ser  efetuada  por  agentes  qualificados  de  acordo  com  normas
específicas expedidas pelo CNEN.

12.6.  A assistência técnica deverá ocorrer em horário de expediente forense, de segunda a sexta-feira,
devendo a CONTRATADA, após agendamento prévio junto a Administração local,  apresentar planilha
com indicação de dia e horário da execução da manutenção e descrição de partes do equipamento que
serão verificadas, para apreciação e autorização de acesso.

12.7. Caso o equipamento não atenda às funcionalidades constantes neste Termo de Referência após a
manutenção, deverá ser substituído por outro novo equipamento, igual ou superior.

12.8. Caso ocorram 3 (três) chamados, devidamente formalizados, para problemas da mesma natureza e
para um mesmo equipamento, a CONTRATADA deverá substituir por componentes novos todas as partes
integrantes  do  sistema  que  apresentaram  os  defeitos  repetitivos  ou  aquela  unidade  defeituosa  do
equipamento, às suas expensas, no prazo de 15 (quinze) dias após ser notificado pela CONTRATANTE. Os
acessórios deverão ser substituídos integralmente.

12.9. Havendo necessidade de realização de trabalhos extraordinários após o horário estipulado ou em dias
sem expediente,  a  CONTRATADA deverá ser comunicada, para prévia autorização,  com antecedência
mínima  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,   acerca  da  necessidade  e,  havendo  a  concordância  da
CONTRATADA, será realizado sem ônus para a CONTRATANTE.

13. ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA

13.1.  Durante o período de garantia, a empresa CONTRATADA deverá manter atualizadas as soluções
implementadas, sem custo adicional para o CONTRATANTE, em função de eventual evolução tecnológica
ocorrida, de modo a oferecer constantemente o melhor nível de eficiência possível.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1.  Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais.

14.2.  Fornecer a infraestrutura necessária para o funcionamento dos equipamentos (pontos de elétrica e
lógica).

14.3.  Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado e nas condições estabelecidas.

14.4.  Exercer a fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato.

14.5.   Fornecer  atestados  de  capacidade  técnica,  quando  solicitados  pela  CONTRATADA,  desde  que
atendidas as obrigações contratuais.
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14.6.  Rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste termo de
referência e seus anexos e notificar a CONTRATADA.

14.7.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

14.8.  Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

15.1.1.  efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes  no  Termo  de  Referência,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia;

15.2.  Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega, bem como pelo risco de perdas, até o
efetivo recebimento do material pela CONTRATANTE.

15.3.  Fornecer treinamento aos funcionários que serão responsáveis pela operação do sistema;

15.4.   Comunicar  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  quando  verificar  condições  inadequadas  para  o
fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do CONTRATO.

15.5.  Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação formal pela JFMS, o  
material    entregue    e    não    aceito    pela    CONTRATANTE,  em  função    da    existência    de
irregularidades,      incorreções     e/ou      defeitos,  ficando responsável,  integralmente,  pelas  despesas
decorrentes da troca, ou seja, a entrega do bem novo e a retirada do bem a ser substituído.

15.6.  Prestar a assistência técnica necessária, sem ônus adicional para a JFMS, inclusive com substituição
e reparo de peças e componentes decorrentes de defeito do equipamento, enquanto vigorar o prazo da
garantia.

15.7.  Responsabilizar-se pelos trâmites e despesas para obtenção e renovação periódica da autorização da
CNEN  para  funcionamento  e  operação  do  equipamento  no  ponto  de  instalação  indicado  pela
CONTRATANTE, durante a vigência da garantia.

15.8.  Manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.9. Indicar formalmente preposto para representá-la durante a execução do contrato, em até 2 (dois) dias
após a assinatura do Termo de Contrato, informando telefone para contato.

16. SANÇÕES

16.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação é aquela prevista no Edital.

16.2.  Na inexecução  parcial  ou  total  do contrato,  sempre  por circunstância  que  lhe  seja  imputável,  a
CONTRATADA  estará  sujeita  a  aplicação  das  seguintes  penalidades,  garantida  a  prévia  defesa,  em
conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e alterações ou artigo 7º da Lei nº 10.520/02:

a) advertência;
b) multa moratória de:

I-  0,2% (dois  décimos por cento)  ao dia,  limitada a 3% (três por cento),  sobre o valor  atualizado do
contrato ou da parcela inadimplida, na demora injustificada para o cumprimento da obrigação ou para a
prestação do serviço e na demora para a correção da entrega de produto, após ser devolvido ou recusado
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por não atender às especificações do Edital e seus Anexos, pelo prazo de até , 15 (quinze) dias;
II- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, nos atrasos superiores a 15 (quinze) dias, limitada a 7,5% (sete e
meio por cento), sobre o valor atualizado do contrato ou da parcela inadimplida, na demora injustificada
para o cumprimento da obrigação ou para prestação do serviço  e na demora para a correção da entrega de
produto,  após ser devolvido ou recusado por não atender às especificações do Edital e seus Anexos, pelo
prazo de até 25 (vinte e cinco) dias.
c) multa compensatória de 9,5% (nove e meio por cento) sobre o valor atualizado do contrato ou da parcela
inadimplida na hipótese de atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, hipótese em que a Administração
poderá aceitar ou rejeitar o produto ou serviço e formalizar a rescisão unilateral do contrato;
d)  multa  compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  do  contrato  ou  da  parcela
inadimplida, em caso de descumprimento total da obrigação assumida;
e)  multa  compensatória  de  10% (dez  por  cento),  sobre  o  valor  atualizado  do  contrato  ou  da  parcela
inadimplida, por ocorrência não prevista na presente cláusula e que descumpra quaisquer dos itens do
Edital e seus anexos;
f) suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Justiça Federal de Primeiro Grau em
Mato Grosso do Sul, pelo prazo que a mesma fixar e que será arbitrado de acordo com a natureza e a
gravidade da falta, respeitado o limite de 02 (dois) anos, sem prejuízo da aplicação das multas;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

h) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital.

16.3. Em caso de existência de garantia contratual nos contratos de duração continuada, eventual pena
pecuniária será inicialmente coberta mediante execução da garantia. Caso a multa seja superior ao valor da
garantia  prestada,  responderá  a  CONTRATADA  pela  sua  diferença  que  será  retida  dos  pagamentos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE, após regular procedimento de apuração de falta contratual.
16.3.1. Em caso de inexistência de garantia contratual e não se tratando de contrato de duração continuada,
com  parcelas  mensais  e  sucessivas,  o  valor  da  multa  será  retido  do  pagamento  devido  pela
CONTRATANTE, após regular procedimento de apuração de falta contratual.
16.4. Em caso de reincidência a sanção de multa será aumentada de 1/3.

16.5. As multas não têm caráter indenizatório. No caso de a infração causar prejuízo a esta Administração,
e  este  prejuízo  exceder  o  valor  da  multa  compensatória,  a  Administração  poderá  exigir  indenização
suplementar  judicialmente.  Nessa  situação  a  sanção  de  multa  valerá  como  princípio  de  pagamento,
competindo a Administração provar o prejuízo.

16.6.  As  multas  (moratória  e  compensatória)  serão  independentes  e,  a  critério  da  CONTRATANTE,
cumulativas. Todavia a somatória das multas por descumprimento não poderá ultrapassar o montante de
10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato.

16.7. As sanções de advertência, suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Justiça
Federal de Primeiro Grau em Mato Grosso do Sul, a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública e o impedimento de licitar e contratar com a União, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com a de multa.

16.8. Se o descumprimento consistir na perda das condições de habilitação, a Administração concederá o
prazo de 30 (trinta) dias para a empresa regularizar a sua situação, não o fazendo poderá ser aplicada
penalidade de multa à empresa descumpridora de seus deveres no importe de 1% (um por cento), ao dia,
sobre o valor atualizado do contrato ou da parcela entregue e pendente de regularização das condições de
habilitação,  e  limitada  a  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  do  contrato  e,  a  critério  da
Administração, poderá ser rescindido o Contrato.

SEI/TRF3 - 6300398 - Edital de Licitação https://sei.trf3.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

30 of 44 11/12/2020 17:34



16.9. A atualização dos valores para efeito de aplicação das multas será efetivada com base na variação do
IGP-DI/FGV,  apurada  a  partir  do  mês  correspondente  à  data  limite  para  a  apresentação  da  Proposta
Comercial até o mês imediatamente anterior à ocorrência do fato.

16.10. Cláusulas que se aplicam na licitação como na execução do contrato:
16.10.1. As penalidades previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência
de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

16.10.2.  As  penalidades  aplicadas  às  Licitantes  e  às  CONTRATADAS, após  regular  procedimento  de
apuração de falta, serão registradas no SICAF.

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Fonte de Recursos: 

Valor (Fonte 100)

Fonte: PTRES 168312/JC – Julgamento de Causas

Exercício 2020

Percentual: 100%

18. FORMA DE FATURAMENTO

 18.1 Conforme disposto no Termo de Contrato. 

 19. FORMA DE PAGAMENTO

19.1 Conforme disposto no Termo de Contrato.

20. VISTORIA

20.1. A vistoria não é obrigatória, motivo pelo qual, a sua não realização, por ser facultativa, não poderá
embasar  posteriores  alegações  de  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

20.2. A vistoria, caso a empresa opte por fazê-la, deverá ser agendada previamente, de segunda a sexta-
feira, exceto feriados, das 13h às 18h, nos endereços indicados no subitem 1.4.

20.3. A vistoria deverá ser realizada até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública,
mediante agendamento, conforme contatos indicados no subitem 1.4.

20.4. Optando por não realizar a vistoria, o licitante vencedor não poderá se eximir de suas obrigações
contratuais, sob a alegação de desconhecimento das características físicas e das condições estruturais do
local onde será prestado o serviço.

21. REAJUSTE DE PREÇOS

21.1.  Os preços são fixos e  irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado da data limite para a
apresentação das propostas.
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21.2. Mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno
de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice abaixo exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após esse período.

21.3. Para o reajuste será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. O
IPCA será automaticamente alterado na hipótese de uma nova sistemática legal, sendo contudo obrigatória
a apresentação por parte da CONTRATADA de toda a documentação que comprove a origem do reajuste
praticado. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

21.4.  Os  efeitos  financeiros  do  pedido  de  reajuste  serão  devidos  a  contar  da  data  da  solicitação  da
contratada.

21.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de  12 meses  será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

21.6.  A aplicação do  reajuste  não  interfere  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,  a
manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos com base no disposto 65 da Lei n.º 8.666/93.

21.6.1.  Os  pedidos  dessa  natureza  deverão  ser  apresentados  mediante  requerimento,  instruídos  da
documentação comprobatória.

21.6.2. O requerimento poderá ser indeferido de plano, desde que ausente documentação comprobatória.

ANEXO II – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2020

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

01 – NOME DA EMPRESA:

02– NÚMERO DO CNPJ:

03 – ENDEREÇO:

04 – BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP:

05 – FONE: (    )                           FAX: (    )                           

06 – NOME PARA CONTATO:

07 - E-MAIL PARA COMUNICAÇÕES RELATIVAS À CONTRATAÇÃO:

NOTA: AS COMUNICAÇÕES FEITAS PELO CONTRATANTE EM DECORRÊNCIA DESTA
CONTRATAÇÃO OU DE EVENTUAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS A ELA INERENTES,
INCLUSIVE AS RELATIVAS AO INFORME DE RENDIMENTOS ANUAL (CONFORME PREVISÃO
CONTIDA NO ARTIGO 37 DA INSRF Nº 1234/2012, EM SE TRATANDO DE PESSOA JURÍDICA, E
NO § 3º, DO ARTIGO 3º DA INSRF Nº 1.215/2011, NO CASO DE PESSOA FÍSICA), SERÃO
REALIZADAS, EM REGRA, POR VIA ELETRÔNICA, NO CORREIO ELETRÔNICO ACIMA
INDICADO, DEVENDO O CONTRATADO MANTÊ-LO ATUALIZADO.

08 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital
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09 – VALIDADE DA PROPOSTA:  ______ (________________________) dias

Mínima de 60 (sessenta) dias, a partir da apresentação.

10 – PRAZO DE ENTREGA: Conforme termo de referência

11 – CONTA CORRENTE Nº

12 – NOME DO BANCO:                                               Nº DO BANCO:

13 – NOME DA AGÊNCIA:                                            Nº DA AGÊNCIA:

14 – DOCUMENTO DE COBRANÇA: deverá constar obrigatoriamente no corpo do documento fiscal, o
número da Nota de Empenho a que este se refere, bem como os dados bancários da empresa.

Declaramos, para fins do disposto no artigo 1º da Resolução nº 9, de 06 de dezembro de 2005, da Presidência
do Conselho Nacional de Justiça, que não empregamos cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juizes vinculados à Contratante, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Local,      /      /2020.                                         

Assinatura: _______________

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

ANEXO II – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2020

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (CONTINUAÇÃO)

 *Conforme item 7.5.1 do Edital, os lances deverão ser ofertados sobre o valor total do item.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANT. UNID.
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)
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1
DETECTOR  DE
METAIS  –  Raio  X  –
Scanners - Túnel

97381 4 un

Local e data

Assinatura:_______________

Nome:

RG:

CPF:

Cargo: 

ANEXO III – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2020

CONTRATO Nº XX/202X - DFORMS/SADM-MS/NULF/CPGR-SUCT

CONTRATO  PARA  FORNECIMENTO,  INSTALAÇÃO,  ATIVAÇÃO,
INSTRUÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
DE  EQUIPAMENTOS  DE  INSPEÇÃO  DE  BAGAGEM  DE  MÃO,
UTILIZANDO  RAIO-X,  QUE  ENTRE  SI  FIRMAM  A  JUSTIÇA
FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM MATO GROSSO DO SUL E
A EMPRESA xx. (CNPJ: xx).

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM MATO
GROSSO DO SUL, com sede na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, n.º 128, Parque dos
Poderes,  Campo  Grande/MS,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º  05.422.922/0001-00,  adiante
denominada CONTRATANTE,  neste ato representado pelo Juiz Federal Diretor do Foro ou pelo Juiz
Federal Vice Diretor do Foro em exercício da direção, designados pelo Ato nº 3701, de 08/03/2018, da
Presidência  do  Conselho  da  Justiça  Federal  da  3ª  Região,  e,  de  outro  lado,  a  empresa  xx,  adiante
denominada CONTRATADA, estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n.º xx, neste
ato representada pelo(a) senhor(a) xx, (cargo), portador(a) do CPF n.º xx e do RG n.º xx, têm entre si
acertada a celebração do presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xx/2020 (xx) e Processo
Administrativo  n.º  0002772-63.2020.4.03.8002,  sujeitando-se,  os  contratantes,  aos  ditames  da  Lei  nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de
05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01,
de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril,  de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no
Edital do Pregão Eletrônico, bem como mediante as Cláusulas e condições a seguir especificadas:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O  objeto  do  presente  Contrato,  consiste  no  fornecimento,  instalação,  ativação,  instrução
técnica/operacional e assistência técnica de Equipamentos de Inspeção de Bagagem de Mão, utilizando
Raio-X, conforme as especificações características, condições, obrigações e requisitos contidos no Termo
de Referência anexo do Edital do Pregão Eletrônico e na Proposta Comercial da CONTRATADA (xx).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DOS LOCAIS DE ENTREGAS E INSTALAÇÃO

1. O prazo de entrega,  instalação e treinamento,  de acordo com as especificações e demais condições
estipuladas no Termo de Referência anexo do Edital do Pregão Eletrônico e na proposta comercial da
CONTRATADA, é de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura deste Contrato.

2. Os Equipamentos objeto deste Contrato, deverão ser entregues e instalados nos edifícios sede da Justiça
Federal situados nos seguintes endereços:

2.1. Av. Antônio Trajano, nº 852 (Praça Getúlio Vargas), CEP 79.601-002, Três Lagoas/MS.

2.2. Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, 89, Centro, CEP 79.959-000, Naviraí/MS.

2.3. Rua Campo Grande, 703, Bairro Aeroporto, CEP 79.320-080, Corumbá/MS.

2.4. Rua Baltazar Saldanha, nº 1917, Jardim Ipanema, CEP 79900-000, Ponta Porã/MS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1. O objeto será recebido da seguinte forma:

1.1. Provisoriamente, pelo fiscal técnico, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em até 05
(cinco) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.

1.2. Definitivamente, pelo gestor, em até 05 (cinco) dias do recebimento provisório, após a verificação da
conformidade do objeto, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso de prazo de
observação  ou  vistoria,  que  comprove  a  adequação  do  objeto  aos  termos  constantes  do  Termo  de
Referência anexo do Edital do Pregão Eletrônico e da proposta da CONTRATADA, observado o disposto
no art. 69 da lei 8666/93.

2.  A  CONTRATANTE poderá  rejeitar,  no  todo  ou  em parte,  os  produtos,  se  em desacordo  com as
disposições contidas no Edital e seus anexos.

3. O equipamento de inspeção de bagagem, após instalação, para o seu recebimento definitivo, deverá ser
testado para comprovar o atendimento aos requisitos do edital e a inexistência de radiações prejudiciais ou
interferentes.  Para  cada  equipamento  deverá  ser  emitido  um  laudo  técnico  detalhado,  custeado  pela
CONTRATADA, comprovando atendimento às normas da CNEN quanto à emissão de radiação, assinado
por supervisor de proteção radiológica, devidamente credenciado pela CNEN.

4.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato

CLÁUSULA QUARTA - DO TREINAMENTO, DA ASSESSORIA E DO FORNECIMENTO
DE MANUAIS
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1.  A  CONTRATADA  deverá  realizar  treinamento  presencial  de  uso  e  operação  do  equipamento  de
inspeção de bagagem, com duração mínima de 02 (duas) horas, para uma turma de até 10 (dez) pessoas, na
sede  de  cada  Subseção em que os  equipamentos  serão instalados  ou  em outro  local  definido  entre  a
CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA,  em  no  máximo  01  (um)  dia  útil  a  contar  da  instalação  do
equipamento, contendo no mínimo:

1.1. Funcionalidades do equipamento, abrangendo as instruções de uso para todos os níveis de usuário,
operador, supervisor e administrador do sistema; e

1.2.  Deverá  ser  abordada,  ainda,  a  sua  correta  utilização,  interpretação  das  imagens  produzidas
(identificando possíveis ameaças, tais como armas, explosivos ou outro artefato considerado perigoso),
bem como todos os  procedimentos  e  comandos referentes  à  segurança,  configuração,  transferência  de
imagens e realização de auditorias no sistema, de acordo com as especificações exigidas no Termo de
Referência anexo do Edital do Pregão Eletrônico.

2. A CONTRATADA deverá oferecer material didático em português, que servirá de auxílio nas instruções
oferecidas, bem como emitir certificado após conclusão do treinamento para os servidores indicados que
participarem efetivamente.

3. O treinamento para utilização do equipamento de inspeção de bagagem de mão deverá ser realizado,
preferencialmente, no próprio equipamento fornecido, e nas dependências da CONTRATANTE.

4.  A  CONTRATADA deverá  manter  um canal  de  comunicação  direto  ou  eletrônico  (telefone,  email,
outro), durante o período da garantia, a fim de:

4.1.  Esclarecer  dúvidas  e  auxiliar  a  Administração  local  ou  responsável  pela  segurança  nas  questões
relativas ao uso dos equipamentos; e

4.2.  Auxiliar  o  operador  na  execução  das  atividades,  inclusive  na  análise  de  imagens,utilizando  os
procedimentos recomendados para cada rotina.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

1. Os bens devem possuir garantia, contra defeitos de fabricação e transporte de, no mínimo, 12 meses, a
contar da data do recebimento definitivo de cada equipamento.

2.  No  decorrer  do  período  de  garantia,  eventuais  defeitos  nos  equipamentos  fornecidos  deverão  ser
prontamente  corrigidos  pela  CONTRATADA.  Nesses  casos,  o  equipamento,  componentes  ou  peças
deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para à CONTRATANTE.

3. Dentro do prazo de garantia, deverá ser feita a substituição do bem que apresente defeito de fabricação
ou que se mostre em condições inadequadas ao uso.

4. A assistência técnica deverá ser gratuita até o final do prazo de garantia e prestada no local de instalação
do equipamento (on site).

5. A CONTRATADA deve manter peças novas em estoque para reposição dos equipamentos e acessórios
que compõem a solução, para substituição em caso de quebra ou mau funcionamento. Não serão aceitos
itens usados ou recondicionados, incluindo os acessórios.

6. A CONTRATADA deverá prover assistência técnica para a respectiva solução fornecida, sem qualquer
custo  adicional  para  a  CONTRATANTE,  devendo  atender  a  todas  as  normas,  regulamentações  e
orientações da CNEN, tanto em relação a habilitação do fornecedor como da habilitação do profissional
que realizará os serviços relacionados ao equipamento de inspeção de bagagem.
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7.  Poderá  haver  a  subcontratação  para  execução  dos  serviços  de  assistência  técnica  relativa  aos
Equipamentos  de  Inspeção  de  Bagagem  de  Mão  utilizando  Raio-X,  desde  que  a  empresa
SUBCONTRATADA atenda a todas as exigências perante à CNEN .

Justificativa:  a subcontratação será admitida em razão da especificidade dos equipamentos,  que requer
mão-de-obra  com treinamento  específico  para  tais  serviços,  devendo  estar  capacitada  e  habilitada  na
equipe alocada pela CONTRATADA.

7.1. A subcontratação depende de autorização formal prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

7.2. Caso a CONTRATADA faça uso da subcontratação, deverá prestar informações e esclarecimentos
sobre detalhes desta, a qualquer momento, quando consultada pela CONTRATANTE.

7.3.  Na  hipótese  de  subcontratação,  a  CONTRATADA deverá  apresentar  os  documentos  exigidos  no
subitem 9.9 do Edital do Pregão Eletrônico, relativamente à empresa subcontratada, no prazo de 10 (dez)
dias  úteis  após  a  contratação  dessa  empresa,  ficando  o  fiscal  designado  responsável  por  seu
acompanhamento.

7.4.  A empresa  subcontratada  não  poderá  estar  impedida  de  licitar  e  contratar  perante  a  União.  Para
verificação dessa condição o fiscal do contrato efetuará consulta ao Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php)  e  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis).

7.5. A CONTRATADA deverá realizar a supervisão e coordenação dos serviços das empresas/profissionais
subcontratados, sem prejuízo de sua total e exclusiva responsabilidade contratual;

7.6.  A  CONTRATADA se  responsabilizará  pelo  fiel  cumprimento  de  todas  as  disposições  e  acordos
relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal, próprio ou
das subcontratadas, vinculado aos serviços objeto deste Contrato;

7.7.  A CONTRATADA deverá efetuar  o  pagamento de todos os  impostos,  taxas e  demais  obrigações
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do Contrato, até o recebimento definitivo dos
serviços;

7.8. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA
pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e  coordenação  das  atividades  da
subcontratada,  bem  como  responder  perante  a  CONTRATANTE  pelo  rigoroso  cumprimento  das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8.  A  CONTRATADA  deverá  realizar  inspeções  e  testes  periódicos,  minimamente  quadrimestrais,
previamente acordados com a CONTRATANTE, com o objetivo de:

8.1. Verificar o funcionamento de todos os itens que compõem a solução, antecipando-se à abertura de
chamados pela CONTRATANTE;

8.2.  Identificar  a  necessidade  de  ajustes  e  serviços  corretivos,  evolutivos  e/ou  adaptativos,sem  a
interrupção do serviço;

8.3. Constatar a qualidade efetiva do equipamento; e

8.4. Cada visita para assistência técnica deverá gerar um relatório para a CONTRATANTE, identificando
itens verificados e resultados obtidos.

9. A assistência técnica corretiva será solicitada pela CONTRATANTE por meio de ferramenta de abertura
de  chamados  disponibilizada  pela  CONTRATADA.  Poderá,  também,  ser  iniciada  automaticamente
mediante identificação de defeitos pela própria solução da CONTRATADA, sem prejuízo da comunicação
formal do evento ao fiscal do contrato.
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10.  O serviço  de  assistência  técnica  deverá  ser  executado  de  acordo  com o  manual  do  fabricante  do
equipamento de inspeção de bagagem. Deverão ser observadas as normas técnicas especificas da CNEN,
preservando as configurações utilizadas quando da homologação do equipamento por aquele Órgão.

11. Durante o período da garantia, se houver necessidade, a remoção do equipamento para eventual reparo
fora das instalações em que se encontra, se dará sem qualquer ônus adicional para à CONTRATANTE,
mediante substituição do equipamento por outro semelhante ou de melhor qualidade durante o tempo
necessário para seu conserto.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

1. Pelo cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total
estimado de R$ xx, conforme Proposta Comercial da CONTRATADA e abaixo detalhado:

Descrição CATMAT Qtd. UN.
Valor  Unitário
(R$)

Valor  Total
(R$)

Detector  de  metais  –  Raio  X  –
Scanners - Túnel

97381 4 un

2. Os preços estabelecidos nesta Cláusula abrangem todos os custos para o funcionamento efetivo dos
equipamentos (material, software, mão-de-obra para instalação, treinamento e eventuais materiais elétricos
que  se  fizerem  necessários,  exceto  infraestrutura),  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da
presente contratação, não cabendo à CONTRATANTE quaisquer ônus adicionais.

3.  Os  preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  12  (doze)  meses  contado  da  data  limite  para  a
apresentação das propostas.

4.  Mediante  solicitação  da  CONTRATADA,  os  preços  contratados  poderão  sofrer  reajuste  após  o
interregno de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice abaixo exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após esse período.

5. Para o reajuste será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. O
IPCA será automaticamente alterado na hipótese de uma nova sistemática legal, sendo contudo obrigatória
a apresentação por parte da CONTRATADA de toda a documentação que comprove a origem do reajuste
praticado. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.  Os  efeitos  financeiros  do  pedido  de  reajuste  serão  devidos  a  contar  da  data  da  solicitação  da
CONTRATADA.

7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.  A  aplicação  do  reajuste  não  interfere  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,  a
manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos com base no disposto 65 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.  Os  pedidos  dessa  natureza  deverão  ser  apresentados  mediante  requerimento,  instruídos  da
documentação comprobatória.

8.2. O requerimento poderá ser indeferido de plano, desde que ausente documentação comprobatória.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO

1. O documento de cobrança deverá ser encaminhado para JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
EM MATO GROSSO DO SUL, situada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, n.º 128,
Parque dos Poderes, Campo Grande/MS, CEP 79.037-102 - CNPJ 05.422.922/0001-00.

2.  Na entrega do documento de cobrança será confirmada a Regularidade perante a Caixa Econômica
Federal quanto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF - Certificado de Regularidade do
FGTS - Lei nº 8.036/90) e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (Certidão Negativa de Débito -
CND - Lei nº 8.212/91) e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – Lei nº
12.440/11). Será confirmada, também, a regularidade fiscal, podendo ser mediante consulta "on-line" ao
Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  SICAF,  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29, da Lei 8.666/93. Portanto, a CONTRATADA deverá manter os mesmos atualizados.

3.  O documento de cobrança será emitido em nome da Justiça  Federal  de Mato Grosso do Sul,  sem
emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Nota de Empenho e contendo todos os dados
da mesma e outros, conforme abaixo especificado:

a)  O  documento  de  cobrança  deverá  ser  emitido  com  o  mesmo  número  de  CNPJ  constante  da
documentação  apresentada  para  a  habilitação  e  da  Proposta  Comercial,  o  qual  serviu  de  base  para  a
emissão da Nota de Empenho;

b) Na hipótese de divergência entre o CNPJ do documento de cobrança e o constante na Nota de Empenho,
decorrente da necessidade de alteração do estabelecimento comercial emitente do documento de cobrança
durante a execução do Contrato, a matriz ou filial, conforme o caso, deverá apresentar,  previamente à
emissão  do  documento  de  cobrança,  declaração  justificando  este  procedimento  e,  ao  mesmo  tempo,
apresentando os  comprovantes  de regularidade  previstos  no  inciso III  do art.  29,  da  Lei  nº  8.666/93,
relativos ao estabelecimento comercial emitente do documento de cobrança;

c) A justificativa, prevista no subitem anterior, para a alteração do estabelecimento comercial emitente do
documento de cobrança, se aceita pela CONTRATANTE, após a análise jurídica, implicará em adequação
do Contrato, através de Termo Aditivo, para inclusão do estabelecimento em questão e de seu respectivo
CNPJ, bem como para modificação do favorecido dos recursos orçamentários correspondentes;

d) No caso de alteração, nos termos do subitem anterior, a CONTRATADA deverá apresentar os dados
bancários relativos ao CNPJ do estabelecimento responsável pela emissão do documento de cobrança, para
que o pagamento possa ser efetuado por meio de ordem bancária;

e) Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do
documento  de  cobrança,  observada  a  legislação  tributária  aplicável  à  espécie,  principalmente  àquela
pertinente aos órgãos públicos federais;

f) No documento de cobrança deverão constar os nomes e os números do banco e da agência, bem como o
número da  conta  corrente  à  qual  se  dará  o  depósito  bancário  para  pagamento,  repetindo-se  os  dados
informados na Proposta Comercial;

g) Qualquer alteração de dados bancários só será permitida desde que efetuada em papel timbrado da
empresa, assinada por representante legal e encaminhada à Seção Financeira da Justiça Federal de Mato
Grosso do Sul, antes do processamento do respectivo pagamento;

h) No documento de cobrança não deverá constar material ou serviço de outra Nota de Empenho;

i) Se o Contratado sofrer qualquer uma das retenções dos tributos a seguir elencados: Imposto sobre a
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição para o PIS/PASEP (IN RFB nº 1.234, de
11/01/2012) e Contribuição à Previdência Social (artigo 126, da IN RFB nº 971/2009), deverá efetuar o
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destaque, no respectivo documento de cobrança, do valor do imposto de renda e das contribuições a serem
retidos na operação, e, se a legislação municipal assim o exigir, o destaque do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN).

CLÁUSULA OITAVA - DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

1. Na ocasião do pagamento, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que
couber, o disposto na Lei 9.430/1996, Lei 8.212/1991 e regulamentações; e Lei Complementar n.º 116, de
31/07/2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do local da prestação dos serviços, em cotejo
com a Lei Municipal do estabelecimento sede da empresa.

2. Se a CONTRATADA gozar de tratamento diferenciado em virtude de Lei, seja na forma e benefícios ou
isenções,  deverá,  obrigatoriamente,  apresentar  a  comprovação  definida  no  dispositivo  legal  ou
regulamentar que lhe garantiu o direito, sob pena de retenção de tributos na fonte.

2.1. A CONTRATADA optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar juntamente com a fatura,
Declaração na forma do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/1/2012.

3. A CONTRATADA que prestar serviços no município de Campo Grande cuja sede estiver localizada em
outro município deverá providenciar inscrição no cadastro da Secretaria  de Finanças do Município de
Campo Grande, nos termos do art. 123 da Lei Complementar nº 59, de 02/10/2003 e alterações posteriores.
Caso contrário,  estará sujeito à retenção de ISSQN sobre o valor da nota fiscal,  para o  Município de
Campo Grande, conforme a legislação mencionada.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1.  O pagamento  será  efetuado,  mediante  ordem bancária,  nos  prazos  a  seguir  indicados,  contados  da
apresentação do documento de cobrança, no local e forma indicado na Cláusula Sétima, das condições de
faturamento:

a. em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento do contrato, ou de
cada parcela;

b. em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação do documento de cobrança, quando decorrer de
despesa cujos valores não ultrapassem o limite estabelecido no art. 24, inc. II, da Lei 8.666/1993.

1.2.  Os prazos estabelecidos nesta cláusula serão interrompidos,  mediante notificação para o endereço
eletrônico (e-mail) indicado pelo fornecedor/contratado, no caso de qualquer incorreção no documento de
cobrança.

1.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
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I = (TX/100) ==> I = (6/100) ==> I = 0,00016438 ao dia

        365                       365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

2.  O  pagamento  dos  encargos  moratórios,  deverão  ser  objeto  de  solicitação  da  CONTRATADA,  não
cabendo à Administração fazê-lo de ofício

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta dos Programas de Trabalho nº xx,
Elemento de Despesa xx, e Fonte de Recursos xx, conforme Nota de Empenho nº. xx, emitida em xx, no
valor de R$ xx.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura,  pelo período de 14 (quatorze meses),
podendo ser prorrogado a critério da Administração, mediante Termo Aditivo, nos casos do artigo 57, § 1º,
Lei nº 8.666/93 e alterações, estando sua eficácia condicionada à publicação de extrato no Diário Oficial da
União e no Diário Eletrônico do TRF 3ª Região, em cumprimento ao que dispõe o art. 61, parágrafo único,
da Lei nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA

A CONTRATADA deverá, além das obrigações previstas no Termo de Referência anexo do Edital  do
Pregão Eletrônico:

1.  Executar fielmente o objeto deste Contrato,  comunicando, imediatamente,  ao representante legal da
CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento.

2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e na contratação.

3.  A  CONTRATADA é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
resultantes da execução do contrato.

3.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 71, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE cumprirá o disposto na Cláusula nona (das condições de pagamento), oferecendo as
condições ideais para que a CONTRATADA execute fielmente o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATANTE
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1.  O  gerenciamento  do  Contrato  será  exercido  pelo  NUAD  –  Núcleo  de  Apoio  Administrativo  da
CONTRATADA,  sendo  a  fiscalização  realizada  pelo(a)  servidor(a)  ou  seus  substitutos  especialmente
designados(as) pela autoridade competente, mediante Portaria, em conformidade com o disposto no art. 67,
da Lei nº 8.666/93.

2. Nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATANTE designará uma comissão de
recebimento para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados.

3. A fiscalização da conformidade do equipamento será realizada pela Seção de Segurança e Transporte, a
qual poderá contar com o apoio da Seção de Engenharia e da Seção da Tecnologia da Informação, em caso
de dúvida, para melhor desempenho do encargo.

4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

5.  Quaisquer  exigências  da  fiscalização,  inerentes  ao  objeto  deste  Contrato,  deverão  ser  prontamente
atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

6. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer  irregularidades  na  contratação,  nem perante  terceiros,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas  ou  vícios  redibitórios  e,  na  ocorrência  destes,  não  implica  a  corresponsabilidade  da
CONTRATANTE ou de seus agentes.

7. A omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade
pela má execução da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções administrativas na inexecução parcial ou total do contrato, são aquelas previstas no Termo de
Referência anexo do Edital do Pregão Eletrônico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

1.  Este  contrato  poderá  ser  rescindido  de  pleno  direito  pela  CONTRATANTE,  independentemente  de
notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.

2. Constitui motivo de rescisão contratual a contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos
de direção e assessoramento, de membros ou juízes vinculados à CONTRATANTE, conforme art. 3º, da
Resolução n.º 007/05, do Conselho Nacional de Justiça.

3. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo
77, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

O presente Contrato vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores
são conhecidos e acatados pelas partes:
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a) Edital do Pregão Eletrônico nº xx (xx);

b) Proposta Comercial da CONTRATADA (xx), de xx/xx/2020;

c) Processo Administrativo nº 0002772-63.2020.4.03.8002; e

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES

1.  As  comunicações  feitas  pela  CONTRATANTE  em  decorrência  desta  contratação  ou  de  eventuais
processos administrativos a ela inerentes serão realizadas, em regra, por via eletrônica.

1.1. A confirmação do recebimento da correspondência eletrônica dar-se-á no prazo de 1 (um) dia útil,
findo  o  qual,  sem  manifestação  da  CONTRATADA,  considerar-se-á  como  realizada  e  recebida  a
comunicação, contando-se a partir deste dia o prazo processual administrativo.

1.2. Quando estritamente necessário, as comunicações e/ou intimações serão enviadas por via postal, ao
endereço informado na Proposta Comercial.
1.3.  No caso de  intimação para defesa e/ou recurso enviada por  via  postal  e  tratando-se de endereço
localizado em edifício comercial, à CONTRATADA está ciente que a intimação será entregue na portaria e
que o prazo para resposta será contado a partir do recebimento por funcionário próprio ou terceirizado
atuante na referida portaria;

1.4.  A  defesa  e  o  recurso  deverão  ser  encaminhados,  preferencialmente,  por  meio  eletrônico,  para  o
endereço: diretorforo_ms@trf3.jus.br,  observando-se que o tamanho máximo, por  documento,  é de até
10MB.

2. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número do contrato
e o assunto específico da correspondência.

2.1.  As  comunicações  feitas  à  CONTRATANTE  deverão  ser  endereçadas  ao  Núcleo  de  Apoio
Administrativo, situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, nº 128, parque dos Poderes,
Campo Grande, MS, CEP 79037-102, telefone (67) 3320-1272 e e-mail admms-nuad@trf3.jus.br,

2.2. As comunicações feitas à CONTRATADA deverão ser endereçadas à (endereço completo), telefone
xx, e-mail xx.

3. Eventuais mudanças de endereços deverão ser comunicadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

As dúvidas e questões oriundas da execução do presente Instrumento serão dirimidas no Foro da Justiça
Federal de Primeiro Grau em Mato Grosso do Sul - 1ª Subseção Judiciária.

Assim,  por  estarem justas  e  acertadas,  firmam as  partes  o  presente  Instrumento  em meio  eletrônico,
constante  do  Processo  Administrativo  em epígrafe,  através  do  Sistema  Eletrônico  de  Informações  da
CONTRATANTE.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Damasceno de Almeida, Juiz Federal Diretor do
Foro da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, em 11/12/2020, às 18:23, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf3.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 6300398 e o código CRC 4637FDB5.

0002772-63.2020.4.03.8002 6300398v31
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